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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça prefeito Elias P.
de Souza Filho, nº 300

- centro
77 3474-1130

segunda a sexta-feira
das 08:00 às 12:00 e
das 13:00 às 16:00

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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LEI MUNICIPAL Nº 455 
De 04 de janeiro de 2023 

 
“Institui a Política Municipal de Saneamento 
Básico do Município de Feira da Mata, aprova o 
Plano Municipal de Saneamento Básico, cria o 
Conselho Municipal de Saneamento Básico, o 
Fundo Municipal de Saneamento Básico e o 
Sistema Municipal de Informações em 
Saneamento Básico do Município de Feira da 
Mata e dá outras providências”. 

 
 
VALMIR MACÊDO RODRIGUES, PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA, Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições legais e com fulcro na Lei Orgânica Municipal, faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Municipal de Saneamento Básico e respectivo Plano Municipal de 
Saneamento Básico e tem como objetivo melhorar a qualidade da saúde pública e manter o meio 
ambiente equilibrado, buscando o desenvolvimento sustentável e fornecendo diretrizes ao Poder 
Público e à coletividade para a defesa, a conservação e a recuperação da qualidade e salubridade 
ambiental, cabendo a todos o direito de exigir a adoção de medidas nesse sentido. 

Parágrafo único: Estão sujeitos ao previsto nesta Lei todos os órgãos e entidades do Município, 
bem como os órgãos e entidades públicos ou privados que desenvolvam serviços e ações de 
saneamento básico no âmbito do território do Município de Feira da Mata. 

CAPÍTULO II 

DA UNIVERSALIZAÇÃO 

Art. 2º A ação do Município e a interpretação dos dispositivos desta Lei deverão se orientar no 
sentido de assegurar a universalização de acesso aos serviços públicos de saneamento básico. 

CAPÍTULO III 

DAS DEFINIÇÕES 
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Art. 3º Para os fins desta Lei consideram-se: 

I – Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 
informações, representações técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, 
de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico; 

II – Fiscalização: atividades de acompanhamento, monitoramento, controle ou avaliação, no 
sentido de garantir a utilização, efetiva ou potencial, do serviço público; 

III – Normas administrativas de regulação: as expedidas pelo órgão regulador e fiscalizador dos 
serviços, tendo por objeto metas de universalização de acesso, condições de prestação dos 
serviços, indicadores de eficiência na prestação ou remuneração pela utilização ou disponibilidade 
dos serviços; 

IV – Órgão regulador e fiscalizador: órgão ou entidade criada por Lei para este fim, ou mediante 
convênio com outra entidade reguladora estadual ou outra regional, de acordo com os princípios 
e normas estabelecidos pela Lei Federal n.º 11.445, de 05 de janeiro de 2007. 

V – Paralisação: cessação de abastecimento por período superior a 12 (doze) horas consecutivas;  

VI – Planejamento: as atividades atinentes à identificação, qualificação, quantificação, organização 
e orientação de todas as ações, públicas e privadas, por meio das quais um serviço público deve 
ser prestado ou colocado à disposição de forma adequada; 

VII – Prestação de serviço público de saneamento básico: atividade, acompanhada ou não de 
execução de obra, com objetivo de permitir aos usuários o acesso a serviço público de saneamento 
básico com características e padrões de qualidade determinados pela regulação ou por contrato; 

VIII – Regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou organize um 
determinado serviço público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto 
socioambiental, direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação 
e fixação e revisão do valor de tarifas e outros preços públicos; 

IX – Salubridade ambiental: estado de qualidade ambiental capaz de prevenir a concorrência de 
doenças relacionadas ao meio ambiente e de promover o equilíbrio das condições ambientais e 
ecológicas que possam proporcionar o bem-estar da população; 

X – Saneamento básico: conjunto de serviços, infraestrutura e instalações operacionais de: 

a. abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações prediais 
e respectivos instrumentos de medição; 

b. esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações operacionais 
de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as 
ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;  
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c. limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo 
doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas; 

d. drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infraestrutura e 
instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou 
retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 
pluviais drenadas nas áreas urbanas; 

XI – Serviços públicos de abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, 
infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a 
captação, reservação e tratamento até as ligações prediais, com seus respectivos instrumentos 
de medição; 

XII – Serviços públicos de esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 
instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos 
esgotos sanitários inclusive dos lodos originários, da operação de unidades de tratamento e de 
fossas sépticas, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

XIII – Serviços públicos de limpeza pública: 

a. os serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e logradouros 
públicos; 

b. outros serviços constituídos por atividades pertinentes à limpeza pública urbana, nos termos 
das normas administrativas de regulação dos serviços, dentre eles: 

i. o asseio de escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos; 

ii. a raspagem e a remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas águas 
pluviais em logradouros públicos; 

iii. a desobstrução e limpeza de bueiros, bocas-de-lobo e correlatos; 

iv. a limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos de 
acesso aberto ao público. 

XIV – Serviços públicos de manejo de águas pluviais urbanas: 

a. captação de águas pluviais urbanas, a partir da ligação predial; 

b. transporte de águas pluviais; 

c. detenção ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias; 

d. tratamento e disposição final. 
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XV – Serviços públicos de manejo de resíduos sólidos urbanos: a coleta e transbordo, o transporte, 
a triagem para fins de reutilização ou reciclagem, o tratamento, inclusive por compostagem, e a 
disposição final dos resíduos sólidos urbanos; 

XVI – Serviços públicos de saneamento básico: os serviços públicos de abastecimento de água 
potável, de esgotamento sanitário, de manejo de resíduos sólidos, de limpeza pública e de manejo 
de águas pluviais urbanas; 

XVII – Subsídios: instrumento econômico de política social para garantir a universalização do 
acesso ao saneamento básico, especialmente para populações e localidades de baixa renda;  

XVIII – Titular dos serviços públicos de saneamento básico: o Município de Feira da Mata; 

XIX – Universalização: ampliação progressiva dos serviços públicos de saneamento básico 
objetivando o acesso a esses serviços por todos os ocupantes, permanentes ou eventuais, de 
domicílios e locais de trabalho e de convivência social localizados no território do município 
independentemente de sua situação fundiária, com exceção das áreas cuja permanência ocasione 
risco à vida ou à integridade física; 

XX – Usuário: pessoa física ou jurídica que se beneficia ou utiliza, efetiva ou potencialmente, de 
serviço público.  

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO À SALUBRIDADE AMBIENTAL 

Art. 4º Todos têm direito à vida em ambiente salubre, cuja promoção e preservação são deveres 
do Poder Público e da coletividade. 

Parágrafo único: Ambiente salubre é aquele em que o estado de qualidade ambiental é capaz de 
prevenir a ocorrência de doenças veiculadas pelo meio ambiente e de promover as condições 
favoráveis ao pleno gozo da saúde e do bem-estar da população. 

Art. 5º É garantido a todos o direito a níveis adequados e crescentes de salubridade ambiental e 
de exigir das responsáveis medidas preventivas, mitigadoras, compensatórias ou reparadoras em 
face de atividades prejudiciais ou potencialmente prejudiciais à salubridade ambiental. 

TÍTULO II 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 6º A Política Municipal de Saneamento Básico de Feira da Mata será efetuada com base nas 
normas, diretrizes e conceitos estabelecidos pela Lei Federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, 
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que Estabelece as Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico; Cria o Comitê Interministerial 
de Saneamento Básico; Altera as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e Revoga a Lei nº 6.528, de 11 de maio de 
1978, bem como na sua alteração (Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020), devendo 
alcançar os princípios estabelecidos neste diploma legal. 

Art. 7º Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza essencial e serão prestados 
com base nos seguintes princípios: 

I – Universalização do acesso; 

II – Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada 
um dos diversos serviços públicos de saneamento básico, propiciando à população o acesso na 
conformidade de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

III – Disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços públicos de manejo de águas pluviais 
adequados à saúde pública e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

IV – Adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e 
regionais, não causem risco à saúde pública e promovam o uso racional da energia, conservação 
e racionalização do uso da água e dos demais recursos naturais; 

V – Articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate 
à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de recursos hídricos, de promoção da 
saúde e outras de relevante interesse social, voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para 
as quais o saneamento básico seja fator relevante; 

 VI – Eficiência e sustentabilidade econômica; 

VII – Utilização de tecnologias apropriadas, considerando-se a capacidade de pagamento dos 
usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas. 

CAPÍTULO II 

DO EXERCÍCIO DA TITULARIDADE 

Art. 8º Compete ao Município a organização, o planejamento, a regulação, a fiscalização e a 
prestação dos serviços públicos de saneamento básico de interesse local.  

§ 1º Consideram-se de interesse local todos os serviços públicos de saneamento básico ou suas 
atividades cujas infraestruturas ou operação atendam exclusivamente ao Município, 
independentemente da localização territorial destas infraestruturas.  

§ 2º Os serviços públicos de saneamento básico de titularidade municipal serão prestados, 
preferencialmente, por órgão ou entidade da administração direta ou indireta do Município, 
devidamente organizados e estruturados para este fim. 
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§ 3º No exercício de suas competências constitucionais o Município poderá delegar atividades 
administrativas de organização, de regulação e de fiscalização, bem como a prestação integral ou 
parcial de serviços públicos de saneamento básico de sua titularidade, observadas as disposições 
desta Lei e a legislação vigente pertinente a cada caso, particularmente a Lei Federal nº 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, a Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e a Lei Federal nº 
11.107, de 06 de abril de 2005. 

§ 4º São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços 
públicos de saneamento básico o cumprimento das diretrizes previstas no art. 11, da Lei Federal 
nº 11.445, de 2007 (alterada pela Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020) e, no que 
couberem, as disposições desta Lei.  

§ 5º O Executivo Municipal poderá, ouvido o órgão regulador, intervir e retomar a prestação dos 
serviços delegados nas hipóteses previstas nas normas legais, regulamentares ou contratuais.  

§ 6º Fica proibida, sob pena de nulidade, qualquer modalidade e forma de delegação onerosa da 
prestação integral ou de quaisquer atividades dos serviços públicos municipais de saneamento 
básico referidos no § 1º deste artigo. 

CAPÍTULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 9º A Política Municipal de Saneamento Básico será executada e fiscalizada por intermédio dos 
seguintes instrumentos:  

I – Plano Municipal de Saneamento Básico;  

II – Controle Social;  

III – Conselho Municipal de Saneamento Básico;  

 IV – Fundo Municipal de Saneamento;  

V – Sistema Municipal de Informações do Saneamento Básico (SMIS); e  

VI – Legislação, regulamentos, normas administrativas de regulação, contratos e outros 
instrumentos jurídicos. 

Parágrafo único: a Política Municipal de Saneamento Básico deve se pautar nos princípios 
fundamentais elencados no Art. 2º da Lei 11.445/2007, especialmente no controle social e na 
articulação com outras políticas municipais de desenvolvimento urbano, de habitação, de combate 
à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde e outras de 
relevante interesse social voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o 
saneamento básico seja fator determinante. 
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Seção I 

Do Plano Municipal de Saneamento Básico 

Art. 10. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará o Plano Municipal de 
Saneamento Básico (PMSB), que nesse ato fica instituído.  

§ 1º O disposto no plano de saneamento básico é vinculante para o Poder Público Municipal e 
serão inválidas as normas de regulação ou os termos contratuais de delegação que com ele 
conflitem.  

§ 2º A delegação integral ou parcial de qualquer um dos serviços de saneamento básico definidos 
nesta Lei observará o disposto no PMSB ou no respectivo plano específico.  

§ 3º No caso de serviços prestados mediante contrato, as disposições do PMSB, de eventual plano 
específico de serviço ou de suas revisões, quando posteriores à contratação, somente serão 
eficazes em relação ao prestador mediante a preservação do equilíbrio econômico-financeiro, que 
poderá ser feita mediante revisão tarifária ou aditamento das condições contratuais.  

Art. 11. O Plano Municipal de Saneamento Básico é destinado a articular, integrar e coordenar 
recursos tecnológicos, humanos, econômicos e financeiros, é o instrumento essencial para o 
alcance de níveis crescentes de salubridade ambiental e de desenvolvimento. 

Art. 12. O Plano Municipal de Saneamento Básico contém, dentre outros, os seguintes elementos:  

I - Diagnóstico situacional sobre a salubridade ambiental do Município e de todos os serviços de 
saneamento básico, por meio de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais, sociais, 
econômicos e de gestão;  

II - Definição de diretrizes gerais, através de planejamento integrado, considerando outros planos 
setoriais e regionais;  

III - Estabelecimento de metas e ações de prazo imediato, curto, médio e longo; 

IV - Definição dos recursos financeiros necessários, das fontes de financiamento e cronograma de 
aplicação, quando possível;  

V - Programa de investimentos em obras e outras medidas relativas à utilização, recuperação, 
conservação e proteção dos sistemas de saneamento, em consonância com o Plano Plurianual 
da Administração Municipal.  

Art. 13. Deverá ser assegurada ampla divulgação das propostas do Plano Municipal de 
Saneamento Básico e dos estudos que as fundamentaram.  

Art. 14. Incumbe a entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do cumprimento 
do plano de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das disposições legais, 
regulamentares e contratuais.  
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Art. 15. O Plano Municipal de Saneamento Básico do Município de Feira da Mata foi elaborado 
para um horizonte de 20 (vinte) anos.  

Parágrafo único: O Plano deverá ser revisado, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, e quando 
se fizer necessário, anteriormente à elaboração do Plano Plurianual.  

Art. 16. A revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser realizada pelo titular, 
podendo ser assessorado por empresas terceirizadas devidamente capacitadas, através do 
funcionalismo público ou, através dos Conselhos Municipais que deliberam sobre o assunto. 

§ 1º A revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deverá ser elaborada em articulação 
com instituições da administração pública direta e indireta, com ampla participação da população 
e de associações e representativas de vários segmentos da sociedade civil, por meio de 
procedimento que, no mínimo, deverá prever fases de:  

I - Divulgação das propostas, em conjunto com os estudos que os fundamentarem;  

II - Recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública; e 

III - Análise e manifestação do Órgão Regulador. 

§ 2º A divulgação das propostas de revisão do PMSB ou dos planos específicos e dos estudos 
que as fundamentarem dar-se-á por meio da disponibilização integral de seu teor a todos os 
interessados, inclusive por meio da rede mundial de computadores – internet e por audiência 
pública. 

§ 3º O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar a proposta de revisão do Plano Municipal 
de Saneamento Básico à Câmara de Vereadores, devendo constar as alterações, caso 
necessárias, com as respectivas justificativas, assim como os aspectos atualizados e consolidados 
do plano anteriormente vigente.  

§ 4º. O Poder Executivo Municipal, na realização do estabelecido neste artigo, poderá solicitar 
cooperação técnica ao Estado da Bahia. 

§ 5º. As revisões do Plano Municipal de Saneamento Básico não poderão ocasionar inviabilidade 
técnica ou desequilíbrio econômico-financeiro na prestação dos serviços quando delegados, 
devendo qualquer acréscimo de custo, ter a respectiva fonte de custeio e a anuência do respectivo 
prestador de serviços. 

Art. 17. A proposta de revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico deve estar em 
compatibilidade com os objetivos, diretrizes e metas das Políticas Federal e Estadual de 
Saneamento Básico, de Saúde Pública e de Meio Ambiente, dos Planos Nacional e Estadual de 
Saneamento Básico, do Plano Estadual de Recursos Hídricos, bem como do Plano Diretor de 
Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas e demais planos locais;  
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Art. 18. O Executivo Municipal regulamentará os processos de elaboração e revisão do PMSB ou 
dos planos específicos, observados os objetivos e demais requisitos previstos nesta Lei e no art. 
19, da Lei Federal nº 11.445, de 2007. 

Seção II 

Do Controle Social 

Art. 19. As atividades de planejamento, regulação e prestação dos serviços de saneamento básico 
estão sujeitas ao controle social, que consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos que 
garantem à sociedade informações, representações técnicas e participação nos processos de 
formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de 
saneamento básico.  

Art. 20. A garantia do controle social é responsabilidade do Governo Municipal e tem por objetivos:  

I - A socialização do homem e a promoção do seu desenvolvimento integral como indivíduo e 
membro da coletividade;  

II - O pleno atendimento das aspirações coletivas no que se refere aos objetivos e procedimentos 
da gestão pública, influenciando nas decisões e no seu controle; 

III - A permanente valorização e aperfeiçoamento do poder público como instrumento a serviço da 
coletividade 

Art. 21. O controle social se dará através de mecanismos de tomada de decisão de forma 
participativa, mediante debates e audiências públicas, conferências de políticas públicas, 
consultas públicas, rodas de conversas, fóruns públicos, e através da participação de órgãos 
colegiados, especialmente conselhos municipais, em caráter consultivo, na formulação da política 
de saneamento básico, bem como no seu planejamento e avaliação. 

Seção III 

Do Conselho Municipal de Saneamento Básico 

Art. 22. O Conselho Municipal de Saneamento Básico de Feira da Mata, será composto 
paritariamente por membros do Setor Governamental e membros da Sociedade Civil organizada, 
e ainda deverão contar com a participação dos prestadores de serviços públicos relacionados ao 
Saneamento Básico, devendo ser assegurada a participação de representantes: 

I - Dos usuários de serviços de saneamento básico;  

II - Dos titulares dos serviços; 

III - De órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento básico; 

IV - Dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; e 
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V - De entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de defesa do consumidor 
relacionadas ao setor de saneamento básico.  

§ 1º Os membros do Conselho serão respectivamente, indicados pelo Prefeito Municipal, para o 
caso dos órgãos governamentais ou escolhido em assembleia para tal finalidade, para as demais 
instituições, e indicados pela população, para o caso dos usuários dos serviços. 

§ 2º O número de representantes dos usuários deverá ser igual ao número de representantes do 
poder público. 

§ 3º O presidente e o secretário do Conselho serão escolhidos entre os seus membros. 

§ 4º Os membros do Conselho serão nomeados através de Decreto do Poder Executivo. 

§ 5º O Conselho deliberará em reunião própria, suas regras de funcionamento que comporão seu 
regimento interno, a ser homologado pelo Chefe do Poder Executivo, onde constará entre outras, 
a periodicidade de suas reuniões. 

Art. 23. Deverá fazer parte das atribuições do Conselho Municipal de Saneamento Básico regular 
e fiscalizar o Sistema Municipal de Saneamento Básico.  

Art. 24. Para cumprir suas atribuições, inclui-se na competência do Conselho Municipal de 
Saneamento Básico: 

 I - Auxiliar na formulação, planificação e execução da política de saneamento básico, definir 
estratégias e prioridades, acompanhar e avaliar a sua execução;  

II - Acompanhar a implantação do Plano Municipal de Saneamento Básico, opinando e auxiliando 
na conscientização da população quando ao assunto; 

 III - Opinar e dar parecer sobre projetos de leis que estejam relacionados à Política Municipal de 
Saneamento Básico, assim como convênios;  

IV - Auxiliar nas decisões sobre propostas de alteração da Política Municipal de Saneamento 
Básico;  

V - Auxiliar no estabelecimento de metas e ações relativas à cobertura e qualidade dos serviços 
de água potável e esgotamento sanitário de forma a garantir a universalização do acesso;  

VI - Auxiliar no estabelecimento de metas e ações relativas à cobertura e otimização dos serviços 
de resíduos sólidos, drenagem urbana e controle de vetores;  

VII - Propor mudanças, quando necessárias, na regulamentação dos serviços de saneamento 
básico;  

VIII - Examinar propostas e denúncias, bem como responder a consultas sobre assuntos 
pertinentes a ações e serviços de saneamento. 
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Seção IV 

Do Fundo Municipal de Saneamento Básico 

Art. 25. Fica instituído o Fundo Municipal de Saneamento Básico, vinculado à Secretaria Municipal 
de Obras e Serviços Urbanos, cujos recursos deverão ser aplicados no custeio de obras e serviços 
relativos a saneamento básico, observando-se o Plano Municipal de Saneamento Básico e outras 
disposições pertinentes. 

Art. 26. O Fundo Municipal de Saneamento Básico de Feira da Mata será constituído de recursos 
provenientes: 

I – Das contrapartidas previstas em contrato de concessão dos serviços públicos de saneamento 
básico; 

II – Das dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 

III – dos créditos adicionais a ele destinados; 

IV – Das doações, reembolsos, legados ou subvenções de pessoas físicas ou jurídicas de direito 
público ou privado, nacionais ou internacionais; 

V – Dos rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 

VI – De outras receitas eventuais. 

§ 1º. Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico somente poderão ser aplicados em 
ações e projetos previstos no Plano Municipal de Saneamento Básico ou que tenham sido 
submetidos à prévia consulta e aprovados pelo Conselho Municipal de Saneamento Básico. 

Art. 27. Os recursos do Fundo Municipal de Saneamento Básico de Feira da Mata serão 
depositados em conta corrente específica. 

Art. 28.  O Fundo Municipal de Saneamento Básico de Feira da Mata terá contabilidade própria, 
que registrará todos os atos a ele pertinentes, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos. 

Seção V 

Do Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento (SMIS) 

Art. 29.   Fica instituído o Sistema Municipal de Informações sobre Saneamento (SMIS), que será 
gerido pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, com os seguintes objetivos:  

I - Coletar e sistematizar dados relativos às condições da prestação dos serviços públicos de 
saneamento básico;  
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II - Disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização 
da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento básico;  

III - Permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos 
serviços de saneamento básico;  

IV - Assegurar à população o direito de acesso às informações municipais de saneamento básico;  

V - Dar publicidade às ações de saneamento básico e divulgar as informações de interesse público; 

VI - Dar transparência às ações em saneamento básico;  

VII - Servir como mecanismo de controle social da administração pública.  

§ 1º As informações do SMIS são públicas e acessíveis a todos, devendo ser disponibilizadas 
preferencialmente por meio da internet, no sítio que o Município mantiver ou por qualquer meio 
que permita o acesso a todos, independentemente de manifestação de interesse. 

§ 3º. As informações do SMIS deverão estar compatibilizadas com as informações do Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento Básico, que por sua vez deve estar em consonância 
com o Sistema Nacional de Informações em Recursos Hídricos (SNIRH) e o Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA). 

Seção VI 

Da legislação, dos regulamentos, das normas administrativas de regulação, dos contratos e 
outros instrumentos jurídicos 

Art. 30. Fica instituído que a legislação, os regulamentos, as normas administrativas de regulação, 
contratos e quaisquer outros instrumentos jurídicos relacionados aos serviços púbicos de 
saneamento básico são instrumentos da Política Municipal de Saneamento Básico. 

CAPÍTULO IV 

DOS ASPECTOS ECONÔMICOS E FINANCEIROS 

Art. 31. Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira 
assegurada, sempre que possível, atendendo ao Plano Municipal de Saneamento Básico, 
mediante remuneração pela prestação dos serviços: 

 I - De abastecimento de água e esgotamento sanitário: preferencialmente na forma de tarifas e 
outros preços públicos, que poderão ser estabelecidos para cada um dos serviços ou para ambos 
conjuntamente;  

II - De limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos: taxas ou tarifas e outros preços 
públicos, em conformidade com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades; 
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 III - De manejo de águas pluviais urbanas: na forma de tributos, inclusive taxas, em conformidade 
com o regime de prestação do serviço ou de suas atividades. 

§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput deste artigo, a instituição das tarifas, preços 
públicos e taxas para os serviços de saneamento básico observará as seguintes diretrizes:  

I - Prioridade para atendimento das funções essenciais relacionadas à saúde pública;  

II - Ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços;  

III - Geração dos recursos necessários para realização dos investimentos, objetivando o 
cumprimento das metas e objetivos do serviço;  

IV - Inibição do consumo supérfluo e do desperdício de recursos;  

V - Recuperação dos custos incorridos na prestação do serviço, em regime de eficiência;  

VI - Remuneração adequada do capital investido pelos prestadores dos serviços;  

VII - Estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de 
qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços;  

VIII - Incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.  

§ 2º Poderão ser adotados subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que 
não tenham capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral 
dos serviços. 

 Art. 32. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de saneamento básico serão realizados 
observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com as normas legais, 
regulamentares e contratuais.  

Art. 33. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições da prestação dos 
serviços e das tarifas praticadas e poderão ser:  

I - Periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com os usuários e a 
reavaliação das condições de mercado;  

II - Extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos no contrato, fora do 
controle do prestador dos serviços, que alterem o seu equilíbrio econômico-financeiro.  

§ 1º As revisões tarifárias terão suas pautas definidas pelas respectivas entidades reguladoras, 
ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores dos serviços. 

§ 2º Poderão ser estabelecidos mecanismos tarifários de indução à eficiência, inclusive fatores de 
produtividade, assim como de antecipação de metas de expansão e qualidade dos serviços.  
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Art. 34. As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões 
serem tornados públicos com antecedência mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação.  

Parágrafo único: A fatura a ser entregue ao usuário final deverá obedecer a modelo estabelecido 
pela entidade reguladora, que definirá os itens e custos que deverão estar explicitados. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Art. 35. O exercício da função de regulação, desempenhada por entidade de natureza autárquica 
dotada de independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária e financeira, 
atenderá aos princípios de transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões. 

Art. 36. São objetivos da regulação:  

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação e a expansão da qualidade dos 
serviços e para a satisfação dos usuários, com observação das normas de referência editadas 
pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA);  

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos contratos de prestação de 
serviços e no plano municipal de saneamento básico;   

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos 
integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência;  

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos quanto a 
modicidade tarifária, por mecanismos que gerem eficiência e eficácia dos serviços e que permitam 
o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários. 

Art. 37. As atividades administrativas de regulação, inclusive organização, e de fiscalização dos 
serviços de saneamento básico poderão ser executadas pelo titular:  

I - Diretamente, mediante órgão ou entidade de sua administração direta ou indireta, inclusive 
consórcio público do qual participe; ou  

II - Mediante delegação, por meio de convênio de cooperação, a órgão ou entidade de outro ente 
da Federação ou a consórcio público do qual não participe, instituído para gestão associada de 
serviços públicos. 

Art. 38. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares 
poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área 
de abrangência da associação ou da prestação.  

Art. 39. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade 
reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades, na 
forma das normas legais, regulamentares e contratuais.  
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§ 1º Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas 
produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer 
materiais e equipamentos específicos.  

§ 2º Compreendem-se, nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico, a 
interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para a 
correta administração de subsídios.  

Art. 40. Deverá ser assegurada a publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos 
equivalentes que se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos direitos e 
deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo, 
independentemente da existência de interesse direto. 

 § 1º Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados sigilosos em 
razão de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão.  

§ 2º A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, por 
meio de sítio mantido na rede mundial de computadores - internet.  

Art. 41. O Município de Feira da Mata, atendendo ao regrado no art. 9º da Lei Federal no 11.445/07, 
e art. 23, III, do Decreto Federal no 7.217/2010, definirá através de suas diretrizes o ente 
responsável pela regulação e fiscalização, com regulamentação própria. 

CAPÍTULO VI 

DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

Art. 42. Para efeitos desta Lei, considerando que o Plano de Saneamento Básico do Município tem 
caráter participativo, consideram-se:  

I - São direitos dos usuários, atendendo aos Princípios Constitucionais elencados na Constituição 
Federal de 1988, exigir a aplicabilidade desta Lei nas melhorias ambientais do Município, no intuito 
de buscar a universalização da prestação do serviço público municipal de saneamento, 
observando-se as normas técnicas contidas do Plano Municipal de Saneamento Básico, da 
seguinte forma:  

a. garantia do acesso a serviços, em quantidade suficiente para o atendimento de suas 
necessidades e com qualidade adequada aos requisitos sanitários e ambientais;  

b. receber do regulador e do prestador informações necessárias para a defesa de seus interesses 
individuais ou coletivos; 

c. recorrer, nas instâncias administrativas, de decisões e atos do prestador que afetem seus 
interesses, inclusive cobranças consideradas indevidas;  

d. ter acesso a informações sobre a prestação dos serviços, inclusive as produzidas pelo regulador 
ou sob seu domínio;  
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e. participar dos mecanismos instituídos para fortalecimento do controle social e atos públicos 
realizados pelo órgão regulador e de outros mecanismos e formas de controle social da gestão 
dos serviços;  

f. fiscalizar permanentemente, como cidadão e usuário, as atividades do prestador dos serviços e 
a atuação do órgão regulador. 

II - São obrigações dos usuários, após a entrada em vigor desta Lei, observando-se o caráter 
participativo, aderir aos projetos de melhorias previstos no Plano de Saneamento Básico do 
Município, aplicar o disposto no plano, e demais leis esparsas, no intuito de buscar-se a 
universalidade na prestação dos serviços, sob pena de aplicação das penalidades aplicada a cada 
caso, além de: 

a. cumprir e fazer cumprir as disposições legais, os regulamentos e as normas administrativas de 
regulação dos serviços; 

b. zelar pela preservação da qualidade e da integridade dos bens públicos por meio dos quais lhes 
são prestados os serviços;  

c. pagar em dia as taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da disposição e prestação 
dos serviços;  

d. levar ao conhecimento do prestador e do regulador as eventuais irregularidades na prestação 
dos serviços de que tenha conhecimento; e. cumprir os códigos e posturas municipais, estaduais 
e federais, relativos às questões sanitárias, a edificações e ao uso dos equipamentos públicos 
afetados pelos serviços de saneamento básico;  

f. executar, por intermédio do prestador, as ligações do imóvel de sua propriedade ou domínio às 
redes públicas de abastecimento de água e de coleta de esgotos, nos logradouros dotados destes 
serviços, nos termos desta Lei e seus regulamentos;  

g. responder, civil e criminalmente, pelos danos que, direta ou indiretamente, causar às instalações 
dos sistemas públicos de saneamento básico; 

h. permitir o acesso do prestador e dos agentes fiscais às instalações hidrossanitárias do imóvel, 
para inspeções relacionadas à utilização dos serviços de saneamento básico, observado o direito 
à privacidade; 

i. utilizar corretamente e com racionalidade os serviços colocados à sua disposição, evitando 
desperdícios e uso inadequado dos equipamentos e instalações; 

 j. comunicar quaisquer mudanças das condições de uso ou de ocupação dos imóveis de sua 
propriedade ou domínio; e  

k. responder pelos débitos relativos aos serviços de saneamento básico de que for usuário, ou, 
solidariamente, por débitos relativos à imóvel de locação do qual for proprietário, titular do domínio 
útil, possuidor a qualquer título ou usufrutuário. 
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Seção I 

Das Infrações 

Art. 43. Sem prejuízo das demais disposições desta Lei e das normas de posturas pertinentes, as 
seguintes ocorrências constituem infrações dos usuários efetivos ou potenciais dos serviços: 

I - Intervenção de qualquer modo nas instalações dos sistemas públicos de saneamento básico;  

II - Violação ou retirada de hidrômetros, de limitador de vazão ou do lacre de suspensão do 
fornecimento de água da ligação predial;  

III - Utilização da ligação predial de esgoto para esgotamento conjunto de outro imóvel sem 
autorização e cadastramento junto ao prestador do serviço;  

IV - Lançamento de águas pluviais ou de esgoto não doméstico de característica incompatível nas 
instalações de esgotamento sanitário;  

V - Ligações prediais clandestinas de água ou de esgotos sanitários nas respectivas redes 
públicas;  

VI - Disposição de recipientes de resíduos sólidos domiciliares para coleta no passeio, na via 
pública ou em qualquer outro local destinado à coleta fora dos dias e horários estabelecidos;  

VII - Disposição de resíduos sólidos de qualquer espécie, acondicionados ou não, em qualquer 
local não autorizado, particularmente, via pública, terrenos públicos ou privados, cursos d’água, 
áreas de várzea, poços e cacimbas, mananciais e respectivas áreas de drenagem; 

VIII - Lançamento de esgotos sanitários diretamente na via pública, em terrenos lindeiros ou em 
qualquer outro local público ou privado, ou a sua disposição inadequada no solo ou em corpos de 
água sem o devido tratamento;  

IX - Incineração a céu aberto, de forma sistemática, de resíduos domésticos ou de outras origens 
em qualquer local público ou privado urbano, inclusive no próprio terreno, ou a adoção da 
incineração como forma de destinação final dos resíduos através de dispositivos não licenciados 
pelo órgão ambiental; 

X - Contaminação do sistema público de abastecimento de água através de interconexão de outras 
fontes com a instalação hidráulica predial ou por qualquer outro meio.  

§ 1º A notificação espontânea da situação infracional ao prestador do serviço ou ao órgão 
fiscalizador permitirá ao usuário, quando cabível, obter prazo razoável para correção da 
irregularidade, durante o qual ficará suspensa sua autuação, sem prejuízo de outras medidas 
legais e da reparação de danos eventualmente causados às infraestruturas do serviço público, a 
terceiros ou à saúde pública.  
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§ 2º Responderá pelas infrações quem por qualquer modo as cometer, concorrer para sua prática, 
ou delas se beneficiar. 

Art. 44.  As infrações previstas no art. 43 desta Lei, disciplinadas nos regulamentos e normas 
administrativas de regulação dela decorrentes, serão classificadas em leves, graves e 
gravíssimas, levando-se em conta:  

I - A intensidade do dano, efetivo ou potencial; 

II - As circunstâncias atenuantes ou agravantes; 

III - Os antecedentes do infrator.  

§ 1º Constituem circunstâncias atenuantes para o infrator:  

I - Ter bons antecedentes com relação à utilização dos serviços de saneamento básico e ao 
cumprimento dos códigos de posturas aplicáveis;  

II - Ter o usuário, de modo efetivo e comprovado:  

a. procurado evitar ou atenuar as consequências danosas do fato, ato ou omissão;  

b. comunicado, em tempo hábil, o prestador do serviço ou o órgão de regulação e fiscalização 
sobre ocorrências de situações motivadoras das infrações; 

III - Ser o infrator primário e a falta cometida não provocar consequências graves para a prestação 
do serviço ou suas infraestruturas ou para a saúde pública; 

IV – Omissão ou atraso do prestador na execução de medidas ou no atendimento de solicitação 
do usuário que poderiam evitar a situação infracional. 

§ 2º Constituem circunstâncias agravantes para o infrator: 

I - Reincidência ou prática sistemática no cometimento de infrações;  

II - Prestar informações inverídicas, alterar dados técnicos ou documentos;  

III - Ludibriar os agentes fiscalizadores nos atos de vistoria ou fiscalização;  

IV - Deixar de comunicar de imediato, ao prestador do serviço ou ao órgão de regulação e 
fiscalização, ocorrências de sua responsabilidade que coloquem em risco a saúde ou a vida de 
terceiros ou a prestação do serviço e suas infraestruturas;  

V - Ter a infração consequências graves para a prestação do serviço ou suas infraestruturas ou 
para a saúde pública;  

VI - Deixar de atender, de forma reiterada, exigências normativas e notificações do prestador do 
serviço ou da fiscalização; 
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VII - Adulterar ou intervir no hidrômetro com o fito de obter vantagem na medição do consumo de 
água; 

VIII - Praticar qualquer infração prevista no art. 43 durante a vigência de medidas de emergência 
disciplinadas conforme o art. 46, ambos desta Lei. 

Seção II 

Das Penalidades 

Art. 45.  A pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que infringir qualquer dispositivo 
do art. 43 desta Lei, ficará sujeita às seguintes penalidades, nos termos dos regulamentos e 
normas administrativas de regulação, independente de outras medidas legais e de eventual 
responsabilização civil ou criminal por danos diretos e indiretos causados ao sistema público e a 
terceiros:  

I - Advertência por escrito, em que o infrator será notificado para fazer cessar a irregularidade, sob 
pena de imposição das demais sanções previstas neste artigo; 

II - Multa;  

III - Suspensão total ou parcial das atividades, até a correção das irregularidades, quando 
aplicável;  

IV - Perda ou restrição de benefícios sociais concedidos, atinentes aos serviços públicos de 
saneamento básico;  

V - Embargo ou demolição da obra ou atividade motivadora da infração, quando aplicável. 

§ 1º Das penalidades previstas neste artigo caberá recurso.  

§ 2º Os recursos provenientes da arrecadação das multas previstas neste artigo constituirão 
receita do Fundo Municipal de Saneamento Básico. 

TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 46. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir medidas de emergência em situações críticas 
que possam afetar a continuidade ou qualidade da prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico ou iminente risco para vidas humanas ou para a saúde pública relacionado aos mesmos. 

 Parágrafo único: As medidas de emergência de que trata este artigo vigorarão por prazo 
determinado, e serão estabelecidas conforme a gravidade de cada situação e pelo tempo 
necessário para saná-las satisfatoriamente. 
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Art. 47. Os órgãos e entidades municipais da área de saneamento básico serão reorganizados 
para atender o disposto nesta lei. 

Art. 48. Até que seja regulamentada e implantada a política de cobrança pela disposição e 
prestação dos serviços de saneamento básico, permanecem em vigor as atuais taxas, tarifas e 
outros preços públicos praticados e os seus critérios de reajustes. 

Art. 49. Para todos os efeitos desta Lei deverão ser seguidas as normas técnicas contidas no Plano 
Municipal de Saneamento Básico do Município de Feira da Mata, o qual é parte integrante desta 
Lei e consta no Anexo, sendo constituído pelos seguintes produtos: 

I - PRODUTO 1: Plano de Trabalho, Programa de Mobilização Social e Programa de Comunicação 
do PMSB; 

II - PRODUTO 02: Diagnóstico da Situação do Saneamento Básico; 

III - PRODUTO 03: Prognóstico, Programas, Projetos e Ações; 

IV - PRODUTO 04: Mecanismos e Procedimentos para Avaliação Sistemática do PMSB; e Ações 
para Emergências e Contingências; 

V - PRODUTO 05: Orientações e Termo de Referência para Elaboração do Sistema de 
Informação Municipal de Saneamento Básico; 
VI - PRODUTO 06: Relatório Final do PMSB. 

Art. 50. No que não conflitarem com as disposições desta Lei, aplicam-se aos serviços de 
saneamento básico as demais normas legais do Município, especialmente as legislações tributária, 
de uso e ocupação do solo, de obras, sanitária e ambiental 

Art. 51. Nos casos omissos, deverão prevalecer os dispositivos da Lei Federal nº 11.445/2007 
(alterada pela Lei Federal nº 14.026/2020) e do Decreto Regulamentador nº 7.217/10. 

Art. 52. O Executivo Municipal regulamentará as disposições desta Lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua promulgação. 

Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrários. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA, BAHIA, em 04 de janeiro de 2023. 

 
 

 
 

VALMIR MACÊDO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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##ATO AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 
A Prefeitura Municipal de Feira da Mata - Bahia, através da Comissão Permanente de Licitação, vem 

realizar Chamada Pública para Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento ao Programa Nacional de Alimentação 

Escolar, durante o período de fevereiro de 2023 à dezembro de 2023, nos moldes da Lei nº 11.947/2009 

e Resolução nº 38/2009 de 16/07/2009 (FNDE), Lei nº 8.666/93, art. 24. Os Grupos Formais, Informais 

ou Produtores individuais, deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda até 

o dia 26/01/2023 às 9:00 horas, na Prefeitura Municipal de Feira da Mata – Bahia, localizada na Praça 

Prefeito Elias Pereira de Souza Filho nº 300 – Centro. Informações: (77) 3474-1126 

 

##DAT Feira da Mata - Bahia, 04 de janeiro de 2023 

##ASS Valmir Macedo Rodrigues 

##CAR Prefeito Municipal 
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Praça Prefeito Elias P. de Souza Filho, 300 - CEP: 46.446-000 
Fone/Fax: (77) 3474-1126 / 1020 / 1130 

CNPJ: nº. 16.416.125/0001-37 
 

 
 

 
 
##ATO AVISO DE CREDENCIAMENTO N.º 002/2023  
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DA MATA – Estado da Bahia, torna público que nos termos da Constituição 
Federal art. 37 e arts. 196 a 200, e as Leis Federal n.º 8.080/1990 e n.º 8.666/93 e suas alterações, que fará realizar 
o Credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços médico Clínico geral e enfermeiro, 
em regime sobre aviso para atendimento aos pacientes do Município de Feira da Mata. O edital completo encontra-
se na sede da Prefeitura, no período 04 de janeiro a 31 de dezembro de 2023 nos horários de 08h00min às 12h00min 
e das 14h00min às 17h00min, na Praça Prefeito Elias P. de Souza Filho, 300 – CEP: 46.446-000, Centro, Feira da Mata, 
Bahia. E no site www.feiradamata.ba.gov.br Informações (77) 3474 1126 
 

##DAT Feira da Mata - Bahia, 04 de janeiro de 2023 
##ASS Valmir Macedo Rodrigues 

                                                                        ##CAR Prefeito Municipal 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2023 

EDITAL CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2023 
 

CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA – BAHIA, localizada na Praça 

Prefeito Elias Pereira de Souza Filho, nº 300 – Centro, na cidade de Feira da Mata 

- Bahia, atendendo a Lei nº. 11.947 / 2009, Resolução/FNDE/CD nº. 038/2009 e Lei 

nº 8.666/93, art. 24, realiza chamada pública para aquisição pelas escolas 

municipais através da Prefeitura de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural. Os Grupos Formais, Informais ou Produtores 

individuais, deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de 

Venda até o dia 26/01/2023 às 09h:00m, na sede da Prefeitura Municipal de Feira 

da Mata, no endereço acima. 
 
1. OBJETIVO 

Chamada Pública para fornecimento de gêneros alimentícios da agricultura familiar 

e empreendedor familiar rural para atender os alunos matriculados nas 06 (seis) 

escolas municipais que ofertam a Educação Infantil (creche), Ensino Fundamental 

e os Centros de Educação de Jovens e Adultos - CEJAS, da Rede Pública Municipal 

no Município de Feira da Mata - Bahia. 
 
2. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO  
2.1 Grupos Informais de Agricultores Familiares e de Empreendedores 
Familiares Rurais deverão entregar na Prefeitura Municipal os documentos 
relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados: 
I – cópia e original de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
II – cópia da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF) DAP principal, ou extrato da DAP, de cada Agricultor 
Familiar participante; 
III – Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar (anexo 1) elaborado conjuntamente entre o Grupo Informal e 
a Entidade Articuladora e assinado por todos os Agricultores Familiares 
participantes; 
IV – Para produtos de origem animal apresentar documentação comprobatória de 
Serviço de Inspeção, podendo ser municipal, estadual ou federal; 
V – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
VI – Certidão Negativa da Receita Federal; 
VII – Certidão Negativa da Fazenda Estadual; 
VIII – Certidão Negativa da Fazenda Municipal; 
IX – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho. 
 
2.2 Os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de Empreendedores 
Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e Associações deverão entregar 
à Prefeitura Municipal os documentos relacionados abaixo para serem avaliados e 
aprovados: 
I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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II – cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para associações 
e cooperativas; 
III – cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita Federal e Dívida 
Ativa da União, Fazenda Estadual e Municipal, e Certidão Negativa da Justiça do 
Trabalho; 
IV - cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na 
Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá 
ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil 
de Pessoa Jurídica; 
V - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 
Alimentação Escolar (Anexo 01); 
VI – Para produtos de origem animal apresentar documentação comprobatória de 
Serviço de Inspeção, podendo ser municipal, estadual ou federal; 
VII – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 
caso. 
 

3. CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO: 
3.1 Especificação Técnica dos Gêneros Alimentícios  
A especificação técnica dos gêneros alimentícios a serem registrados está 
disponível no Anexo 03 desta Chamada. 
 
3.2 Ponto de Entrega: 
Escolas Municipais de Feira da Mata, conforme lista de endereços em anexo. 
(Anexo 02) 
3.3 Período de Fornecimento 
Até 12 (doze) meses. 
3.4 Previsão de Quantidade de Gêneros Alimentícios a serem Adquiridos 
A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos 
cardápios elaborados por nutricionista da Prefeitura Municipal e executados pelas 
escolas. (anexo 03)  
3.5 Preço 
3.5.1 O preço de compra dos gêneros alimentícios será o menor preço apresentado 
pelos proponentes.  
3.5.2 Serão utilizados para composição do preço de referência: 
- os Preços de Referência praticados no âmbito do Programa de Aquisição de 
Alimentos – PAA 
- média dos preços pagos aos Agricultores Familiares por 3 (três) mercados 
varejistas, priorizando a feira do produtor da agricultura familiar.  
3.6 Contrato 
O modelo de Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios que deverá ser 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Feira da mata e o(s) Vendedor(es) 
habilitados nesta chamada pública será feito conforme modelo constante no Anexo 
IV. 
3.7 Pagamento das faturas: 
3.7.1 Os pagamentos do fornecimento feito pelo fornecedor da agricultura familiar 
ou empreendedor familiar rural habilitado, como consequência da comercialização 
de gêneros alimentícios, serão realizados pela Secretaria de Finanças da 
contratante. 
3.7.2. O pagamento deverá ser feito através de transferência eletrônica, após a 
apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado. 
 
 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:19 horas do dia 04/01/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/52C6-D581-D58F-B3E9-80D3 ou utilize o código QR.

27
FEIRA DA MATA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 04 DE JANEIRO DE 2023 • ANO XI | N º 1715 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 

 

4. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1 Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as condições 
fixadas nesta Chamada Pública. 
4.2 Cada grupo de fornecedores (formal e/ou informal) deverá obrigatoriamente, 
ofertar sua quantidade de alimentos, com preço unitário, observando as condições 
fixadas nesta Chamada Pública. 
4.3 A Comissão de Licitação, classificará as propostas, considerando-se a 
ordenação crescente dos valores.  
4.4 Após a classificação, o critério final de julgamento será definido pela 
Contratante. 
 
5. RESULTADO 
A Prefeitura Municipal divulgará o resultado do processo em até 72 horas após a 
conclusão dos trabalhos desta chamada pública. 

 
6. CONTRATAÇÃO 
6.1 Uma vez declarado vencedor, o Proponente Vencedor deverá assinar o 
Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios, de acordo com o modelo 
apresentado no item 3.5. 
 
7. RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES 
7.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas 
as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para 
fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da 
legislação civil e penal aplicáveis. 
7.2 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o 
disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e 
as especificações técnicas elaboradas pela secretaria Municipal de Educação, 
conforme o Anexo 03; 
7.3 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços 
estabelecidos nesta chamada pública por um período de até 12 (doze) meses;  
7.4 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas 
conforme cronograma de entrega definido pela escola. 
 
8. FATOS SUPERVENIENTES 
8.1 Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados 
à realização e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de 
ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar 
o processo e/ou por determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão da 
Prefeitura Municipal, poderá haver: 
a) Adiamento do processo; 
b) Revogação desta Chamada Pública ou sua modificação no todo ou em parte. 
 
9. IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE 
Observado o disposto no item nove acima, após a divulgação do resultado das 
ofertas objeto desta Chamada Pública a Prefeitura Municipal considera-se, para 
todos os fins, que o registro de preços de gêneros alimentícios da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural estará concretizado. 
 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS 
A participação de qualquer proponente vencedor no processo implica a aceitação 
tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras e condições, 
assim como dos seus anexos. 
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11. FORO 
A presente Chamada Pública é regulado pelas leis brasileiras, sendo 
exclusivamente competente o Foro do município de Carinhanha – Bahia, para 
conhecer e julgar quaisquer questões dele decorrentes. 
 
 

Feira da Mata, 04 de janeiro de 2023. 
 
 
 

Monise Alves dos Santos 
Presidente da Comissão de Licitação 

 
 
 
 

Valmir Macedo Rodrigues 
Prefeito 
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ANEXO 1  
Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

 

                 

Programa Nacional de Alimentação Escolar 

 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
Identificação da proposta de atendimento ao edital/chamada pública nº 001/2023 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 
A – Grupo Formal 
1. Nome do Proponente 

 

2. CNPJ 

3. Endereço  

 

4. Município  5.CEP 

6. Nome do 
representante legal  

 

  7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco   10.Nº da 
Agência  

11.Nº da Conta Corrente 

 
 

B – Grupo Informal 
1. Nome do Proponente (NÃO PREENCHER) 

 
3. Endereço (NÃO PREENCHER) 4. Município  5.CEP 

 
6. Nome da Entidade Articuladora  

 

7.CPF (NÃO PREENCHER) 8.DDD/Fone 

C – Fornecedores participantes (Grupo Formal e Informal) 
1. Nome  2. CPF  3. DAP  4. Nº. da Agência  5. Nº. da Conta Corrente 
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II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade  

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA 

2. CNPJ  

16.416.125/0001-37 

3 .Município 
FEIRA DA MATA 

4. Endereço  
PRAÇA PREFEITO ELIAS PEREIRA DE SOUZA FILHO, Nº 300 - CENTRO 

5. DDD/Fone 
77 3474-1126 

6. Nome do representante e e-mail 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

7 .CPF 
------------------- 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 
1. Nome do Agricultor 

Familiar 
2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

      
      
     Total agricultor  

1. Nome do Agricultor 
Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

      
      
     Total agricultor  

1. Nome do Agricultor 
Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

      
      
     Total agricultor  

1. Nome do Agricultor 
Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

      
      
     Total agricultor  

1. Nome do Agricultor 
Familiar 

2. Produto  3.Unidade  4.Quantidade  5.Preço/Unidade  6.Valor Total 

      
      
     Total agricultor  

Total do projeto 
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IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 
1. Produto  2.Unidade  3.Quantidade  4.Preço/Unidade  5.Valor Total por 

Produto 
     
     
     
     
     
     
     
     
     
   Total do 

projeto: 
 

IV – DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTREGAS DOS PRODUTOS 
 
 
 
 

V – CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de sócios, missão, área de abrangência) 
 
 
 
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento. 
 
Local e Data: 

 
________________________________________ 

Assinatura do Representante do Grupo Formal 

Fone/E-mail: 
CPF: 

 
 
 
Local e Data: 

Agricultores Fornecedores do Grupo Informal Assinatura 
  
  



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:19 horas do dia 04/01/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/52C6-D581-D58F-B3E9-80D3 ou utilize o código QR.

32
FEIRA DA MATA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 04 DE JANEIRO DE 2023 • ANO XI | N º 1715 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 
 

 

 
 
 

Anexo 2 
Lista de Endereços das Escolas Municipais 

                                                                                                                             

Nº ESCOLAS ENDEREÇO 
1 Escola Municipal Raimundo Rodrigues dos 

Santos 
Sede 

2 Centro Educacional Ângelo Pinheiro de 
Azevedo 

Sede 

3 Escola Estadual da Mata Sede 
4 Creche Dona Maria Francisca Neves Sede 
5 Escola Municipal Alcebíades Fogaça de 

Souza 
Ramalho 

6 Escola Municipal Senhor do Bonfim Várzea da Cruz 
 
 
 
 
 
 
 
 

Número de Alunos Matriculados 

Escola Municipal Raimundo Rodrigues dos 
Santos 

Total de 114 alunos 

Centro Educacional Ângelo Pinheiro de 
Azevedo 

Total de 315 alunos 

Escola Estadual da Mata Total de 170 alunos 
Creche Dona Maria Francisca Neves Total de 206 alunos  
Escola Municipal Alcebíades Fogaça de 
Souza 

Total de 201 alunos 

Escola Municipal Senhor do Bonfim Total de 50 alunos 
Total Geral    1.056 alunos  
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Anexo 3  
Estimativa de Quantitativo de Gêneros Alimentícios a serem Adquiridos da 
Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural, para um período de até 12 
(doze) meses. 

RELAÇÃO PARA AGRICULTURA FAMILIAR 
 

ITEM PRODUTO QUANT. UNIDADE 

01  Abóbora 1.000 Kg 

02  Açafrão (Pacote com 100g) 150 Unidade 

03  Alface 300 Unidade 

04  Alho 1.000 Kg 

05  Banana 4.800 Kg 

06  Batata inglesa 600 Kg 

07  Beterraba 130 Kg 

08  Biscoito de polvilho (pacote com 150g)  5.000 Unidade 

09  Tomate 500 Kg 

10  Cebola 800 Kg 

11  Cenoura 1.600 Kg 

12  Cheiro verde 200 Unidade 

13  Coentro seco (pacote com 100g) 400 Unidade 

14  Colorau (pacote com 100g) 400 Unidade 

15  Cominho (pacote com 100g) 200 Unidade 

16  Farinha de mandioca 1.000 Kg 

17  Feijão catador 2.000 Kg 

18  Iogurte 6.000 Litro 

19  Laranja 350 Kg 

20  Leite 5.500 Litro 

21  Maça 43.200 Unidade 

22  Mamão 500 Kg 

23  Mandioca 2.00 Kg 

24  Mel (sachê 20g)  10.000 Unidade 

25  Melancia 5.000 Kg 
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26  Pão 50.000 Unidade 

27  Pão de Queijo 10.000 Unidade 

28  Pimentão 200 Kg 

29  Polpa de fruta 6.000 Kg 

30  Rapadura 200 Unidade 

31  Tempero à base de alho e sal 200 Kg 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:19 horas do dia 04/01/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/52C6-D581-D58F-B3E9-80D3 ou utilize o código QR.

35
FEIRA DA MATA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 04 DE JANEIRO DE 2023 • ANO XI | N º 1715 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 
 

 

Anexo 4  
Modelo de Contrato de Compra e Venda 

 
CONTRATO N.º........../2023 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS SEM LICITAÇÃO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
(MODELO) 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA - BAHIA, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 

interno, com sede na Praça Prefeito Elias Pereira de Souza Filho, nº 300 – Centro, em Feira da mata – BA, 

inscrita no CNPJ sob nº 16.416.125/0001-37, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Valmir 

Macedo Rodrigues, brasileiro, maior, solteiro, empresário, portador do CPF nº 160.927.165-34 e da CI/RG 

nº 03140287090 SSP/BA, residente e domiciliado à Rua João Soares da Cunha, s/n – Centro – Feira da Mata 

– Bahia, aqui denominada simplesmente CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou 

informal), com sede à Av. _____________, n.º____, em (município), inscrita no CPF sob n.º 

________________________, (para grupo formal), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), 

fundamentados nas disposições Lei n° 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 

001/2023, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: 
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de educação básica pública do 
Município de Feira da Mata, verba FNDE/PNAE, descritos nos itens enumerados na Cláusula Terceira, 
todos de acordo com a chamada pública n.º 001/2023, o qual fica fazendo parte integrante do presente 
contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: 
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar parte integrante deste Instrumento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: 
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar 
Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por DAP 
por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar, podendo nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA 
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS deverão informar 
ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos participantes do 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, 
por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
 
CLÁUSULA QUINTA: 
O início para entrega das mercadorias será imediatamente, sendo o prazo do fornecimento até o término 
da quantidade adquirida ou até 31 de dezembro de 2023.  
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a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de acordo com a chamada 
pública n.º 001/2023. 
b. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e as Notas 
Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o anexo deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA: 
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 
_____________ (_______________________), conforme listagem anexa a seguir: 
 

1. Produto 2. Unidade 3.Quantidade/ 
Unidade 

4. Preço Proposto 5. Valor Total 

     
     
     
     

 
CLÁUSULA SÉTIMA: 
No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e 
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e 
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA: 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 0401-SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE 12.361.002.2002 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

12.361.002.2004 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE 
12.365.002.2006 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE SAÚDE NA 
ESCOLA - PSNE 

ELEMENTO DE DESPESA 339030-MATERIAL DE CONSUMO 
339036-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FISICA 

FONTES DE RECURSO 15001001 
15520000 
15000000 
15690000 

 
CLÁUSULA NONA: 
O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Quinta, alínea “b”, e após a 
tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente 
às entregas do mês anterior. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: 
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do 
CONTRATADO FORNECEDOR, deverá pagar multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor 
da parcela vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses mensais de recursos do 
FNDE em tempo hábil. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 
Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n° 
11.947/2009 e demais legislações relacionadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas 
Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros 
Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à disposição para 
comprovação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos das Notas Fiscais de 
Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como 
o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e 
documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o ressarcimento de danos 
causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 
O CONTRATANTE em razão as supremacia dos interesses públicos sobre os interesses particulares 
poderá: 
a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitando os direitos do CONTRATADO; 
b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do 
CONTRATADO; 
c. fiscalizar a execução do contrato; 
d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;  
Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do CONTRATADO, deve 
respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a 
indenização por despesas já realizadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 
A fiscalização do presente contrato ficará a cargo da Secretaria de Estado de Educação, da Entidade 
Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras Entidades designadas pelo FNDE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 
O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 001/2023, pela Resolução CD/FNDE nº. 
038/2009 e pela Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a qual 
será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: 
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Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas 
as suas condições essenciais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio eletrônico, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, e-mail, transmitido pelas partes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 
Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por meio eletrônico, 
consoante Cláusula Vigésima, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
a. por acordo entre as partes; 
b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c. quaisquer dos motivos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 31 de 
dezembro de 2023. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: 
É competente o Foro da Comarca de Carinhanha - Bahia para dirimir qualquer controvérsia que se 
originar deste contrato. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas. 
 
 

Feira da Mata, ____de________ de 2023. 
 

_____________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

_____________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 

______________________________________ 
(agricultor no caso de grupo informal) 

TESTEMUNHAS: 
 
1. ________________________________________ 
 
2. ________________________________________ 

 
 

 

Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas 
as suas condições essenciais. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA: 
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio eletrônico, que 
somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento, e-mail, transmitido pelas partes. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: 
Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua efetivação, por meio eletrônico, 
consoante Cláusula Vigésima, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
a. por acordo entre as partes; 
b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c. quaisquer dos motivos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: 
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos adquiridos ou até 31 de 
dezembro de 2023. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: 
É competente o Foro da Comarca de Carinhanha - Bahia para dirimir qualquer controvérsia que se 
originar deste contrato. 
E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas. 
 
 

Feira da Mata, ____de________ de 2023. 
 

_____________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
 

_____________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 

______________________________________ 
(agricultor no caso de grupo informal) 

TESTEMUNHAS: 
 
1. ________________________________________ 
 
2. ________________________________________ 
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EDITAL 
 
 
 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS MÉDICOS 
E ENFERMEIROS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE FEIRA DA MATA - BAHIA 2023. 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Feira da Mata, Estado da 

Bahia, no uso de suas prerrogativas legais, torna público para conhecimento de todos, que 
realiza o presente Processo de Chamada Pública para credenciamento de profissionais 
médicos e enfermeiros para prestação de serviços para a rede municipal de saúde de 
FEIRA DA MATA - BAHIA, nos termos e condições deste Edital e seus anexos, visando 
contratação imediata como forma de complementar a atenção aos usuários da rede 
municipal de saúde e de acordo com as diretrizes do SUS, em conformidade com a Lei 
Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 8.080/90 e demais legislações pertinentes. O prazo 
para recebimento de currículos será no período de 04 de janeiro de 2023 a 31 de 
dezembro do corrente ano. Os interessados poderão acessar o Edital completo tanto no 
site oficial da Prefeitura Municipal de Feira da Mata www.feiradamata.ba.gov.br quanto a 
Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Feira da Mata, através do e-mail: 
fm.licita2021@gmail.com, a qual estará habilitada a prestar os esclarecimentos 
necessários; 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 002/2023 
Processo nº 006/2023 

 
Legislação aplicável: Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Complementar nº 123/2006; 

Resolução Normativa nº 17/1998 e Instrução Normativa nº 07/2016. 
 
Período de recebimento das documentações: 04/01/2023 a 31/12/2023; 
 
E-mail para envio da Documentação: fm.licita2021@gmail.com 
 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO DE 

PROFISSIONAIS MÉDICOS E ENFERMEIROS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PARA A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DA MATA - BAHIA 2023. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DA MATA, inscrito CNPJ nº 

11.373.944/0001-20, com sede a RUA JOSÉ BENÍCIO RODRIGUES, s/n, através do 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, o Sr. Ramon da Silva Filadelfo, torna público, para 
conhecimento dos interessados que realizará no período de 04 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2023, processo de credenciamento de profissionais da área de saúde 
(pessoas físicas ou jurídicas) para atuarem na área de saúde pública, conforme descrito na 
tabela deste edital. 

 
Poderão participar deste processo todos os interessados (pessoas jurídicas ou 

físicas) que comprovarem eficazmente o atendimento dos requisitos deste Edital. 
 
a) Poderão Participar deste CHAMAMENTO: 

 
• Os profissionais da área de saúde que estiverem registrados nas entidades incumbidas 
da fiscalização do exercício profissional, que detenham habilitação para o exercício de 
alguma atividade na área da saúde; 
• Empresas Prestadoras de Serviços Profissionais em Saúde; 
 
Caso o número de credenciados não seja suficiente para suprir as necessidades de 
atendimento dos usuários da rede de saúde pública do município, as inscrições ficarão 
abertas até seu preenchimento. 
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JUSTIFICATIVA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
 

 
CONSIDERANDO a obrigação da Administração Pública em não permitir a interrupção das 
atividades de atendimento na rede pública de saúde; 
 
CONSIDERANDO a falta de profissionais na área de saúde pertencentes ao quadro 
funcional da Secretaria Municipal de Saúde de Feira da Mata, tais como médicos clínico 
geral, visando à prestação de serviços nas unidades de saúde desta cidade; 
 
CONSIDERANDO a falta de servidores efetivos inseridos nos quadros da Secretaria 
Municipal de Saúde, e de manifesto interesse da administração em colocar à disposição da 
comunidade uma maior oferta de serviços de profissionais para a execução da atividade 
fim desse órgão; 
 
CONSIDERANDO que os valores a serem pagos pela prestação de serviços dos 
profissionais contratados estão previamente definidos e amplamente difundidos e 
compatíveis com os praticados no mercado; 
 
CONSIDERANDO que o presente Credenciamento se amolda à modalidade de 
inexigibilidade de licitação dada pela inviabilidade de competição, pois todos os 
profissionais poderão, desde que satisfeitos os requisitos previstos neste edital, aderir 
livremente ao credenciamento; 
 
CONSIDERANDO que ficam dispensados os encargos sociais por conta do 
CONTRATANTE, com exceção das retenções obrigatórias, pois a remuneração recebida 
pelo CREDENCIADO (A), a qual engloba o valor total e justo concebido pelas partes (e 
segundo as peculiaridades do caso) não caracterizará vínculo de natureza trabalhista, nem 
mesmo acarretará o pagamento de quaisquer adicionais. Todavia, acresce-se nessa 
vertente que caberá ao gestor direcionar a aplicação dos recursos para aqueles 
procedimentos de maior demanda e de acordo com sua disponibilidade financeira; 
 
CONSIDERANDO que os benefícios trazidos pela contratação na modalidade de 
credenciamento, amplia consideravelmente a prestação de serviços na área da saúde, 
inserindo profissionais especializados em diferentes áreas de atuação; 
 
 

1. DO OBJETO: 
 

1.1 Constitui objeto do presente edital de chamamento público o credenciamento de 
profissionais médicos clínico geral e enfermeiros, interessados para início imediato 
de acordo com a necessidade da CREDENCIANTE, que atendam às condições 
estabelecidas neste instrumento, para prestação de serviço complementar junto a 
Secretaria Municipal de Saúde de Feira da Mata e da Rede de Atenção a Saúde, 
de acordo com a necessidade e interesse dos serviços de saúde no município de 
Feira da Mata. 
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1.2  Prestação de serviços nas unidades básicas de saúde de Feira da Mata - UBS 
situada no centro da cidade, na localidade de Ramalho e outra na Várzea da Cruz 
no interior do município de Feira da Mata, na seguinte especialidade: 
 
a) Clínica Geral; 
b) Enfermagem 
 
 

1.3 O profissional habilitado prestará o serviço nas UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 
DE FEIRA DA MATA I - UBS deste município, podendo a qualquer tempo da 
vigência do contrato, sem aviso prévio, ser designado pela Secretaria Municipal de 
Saúde, para execução de suas atividades em qualquer outra unidade pertencente à 
Rede Municipal de Saúde, independente da unidade de sua lotação, de acordo com 
as necessidades verificadas pela Secretaria Municipal de Saúde de FEIRA DA 
MATA - BAHIA. 
 

 
2. DAS CONDIÇÕES: 

 
2.1 Poderão participar do certame as pessoas físicas e jurídicas de direito privado, 

legalmente constituídas, com capacidade técnica, idoneidade econômico-financeira, 
regularidade jurídico-fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou 
declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que aceitar as exigências 
estabelecidas pelas normas do SUS e pelo direito administrativo, e que satisfaçam 
as condições fixadas neste Edital. 

2.2 Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde – SUS, 
com vistas a garantir as condições adequadas ao atendimento da população; 

2.3 Os interessados deverão aceitar os valores pré-determinados pelo Município, 
conforme especificado na minuta do contrato constante no anexo I, neste Edital. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

 
3.1 Os interessados em participar da presente Chamada Pública para Credenciamento 

deverão enviar eletronicamente diretamente à Comissão de Licitação, e-mail: 
fm.licita2021@gmail.com, com arquivos em formato pdf, descritos e numerados 
Arquivo 01 e Arquivo 02, identificados e endereçados, listando e contendo todos os 
documentos especificados nos itens 4.3 e 4.4, bem como os termos comprobatórios 
das condições indicadas neste edital. 

3.2 O período para envio dos arquivos por e-mail, contendo a documentação indicada 
nos itens 4.3 e 4.4 deste edital será no período de 04 de janeiro a 31 de dezembro 
do corrente ano. 

 
4. DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO: 

 
A avaliação será realizada em duas etapas: 
a) Pré-qualificação;  
b) Avaliação técnica. 
 

4.1 Considerar-se-ão aptas à avaliação técnica os profissionais ou empresas que 
atenderem às condições de pré-qualificação. 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:19 horas do dia 04/01/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/52C6-D581-D58F-B3E9-80D3 ou utilize o código QR.

43
FEIRA DA MATA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 04 DE JANEIRO DE 2023 • ANO XI | N º 1715 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 
 

 

 

Página 5 de 14 
 

4.2 A Comissão Examinadora poderá aceitar protocolo das certidões e documentos 
comprobatórios de regularidade desde que os originais sejam apresentados quando 
da celebração do contrato. 

 
4.3 PRÉ-QUALIFICAÇÃO (ARQUIVO Nº 01): 

 
4.3.1 – A Empresa ou Credenciado será avaliado, na fase de pré-qualificação no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o encerramento do prazo de 
inscrição deste edital, pela Comissão de Licitação, que poderá ser assessorada 
por Equipe Técnica designada pela Secretaria Municipal de Saúde, tendo como 
base para avaliação a regularidade da documentação relacionada neste item: 

 
4.3.1.1. CPF, e CRM e/ou COREN ou Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ) e Certificado de conclusão de curso; 
4.3.1.2. Contrato ou Estatuto Social, devidamente registrado e alterações posteriores, se 
houver; 
4.3.1.3. Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF) do responsável legal pela 
Instituição; 
4.3.1.4. Certidão Negativa de Débitos do Sistema de Seguridade Social (INSS); 
 4.3.1.5. Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida 
ativa da União, expedido pelo Ministério da Fazenda; 
 4.3.1.6. Certidão Negativa de FGTS;  
4.3.1.7. Certidão Negativa de Tributos Municipais ou declaração de sua isenção;  
4.3.1.8. Certificado ou protocolo de requerimento de Registro da Instituição no Conselho 
Regional de Medicina ou Conselho Regional de Enfermagem;  
4.3.1.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (NR), 
atendendo ao disposto na Lei Federal nº 12.440 de 7 de julho/2011; 
 4.3.2 As entidades que não atenderem aos requisitos exigidos, no item serão 
consideradas inabilitadas. 
 
4.4. DA AVALIAÇÃO TÉCNICA (ARQUIVO 02): 
 
4.4.1. A avaliação técnica será feita com base na apresentação dos seguintes documentos:  
4.4.1.1 – Diplomas, comprovação de capacidade técnica, comprovantes e certificados de 
cursos técnicos, de especialidades, especializações, mestrado ou doutorado, conforme a 
graduação do interessado;  
4.4.1.2 – Da Pessoa Jurídica, atestado de capacidade técnica, bem com, a relação de 
todos os profissionais envolvidos na prestação da assistência e respectivos currículos, com 
número de inscrição no devidos conselhos e a devida comprovação da especialidade 
anexada, conforme a equipe da empresa; 
 
4.5. DOS CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO TÉCNICA: 
 
4.5.1. A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal, assessorada por Equipe Técnica 
designada, analisará a documentação especificada no item 4.3 e 4.4, referente aos 
arquivos 01 e 02, no prazo máximo de 24 horas e publicará a relação das entidades 
consideradas credenciadas para eventual celebração do contrato, no site da Prefeitura 
Municipal de Feira da Mata. 
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4.5.2. Os profissionais ou as entidades que não atenderem aos requisitos exigidos no item 
serão considerados inabilitados para efeito de credenciamento. 
 

5. DO PRAZO RECURSAL 
 

5.1 O profissional ou entidade que for considerada inabilitada ou não credenciada terá 
o prazo de 24h (vinte quatro) horas para interpor recurso, contados da data de 
publicação da decisão, nos termos do disposto no art.109, I alínea a da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 
6. DA HOMOLOGAÇÃO: 

 
6.1 A homologação do credenciamento poderá ocorrer no prazo máximo de dois (2) 

dias, contados da data da publicação do resultado do credenciamento. 
 

7. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO. 
 

7.1 A Secretaria Municipal de Saúde poderá celebrar contrato de prestação de serviço, 
nos termos da minuta em anexo. Serão escolhidos prioritariamente os profissionais 
ou empresas que tiverem no seu quadro ou detiverem as especialidades que a rede 
municipal de saúde necessite, por ordem de prioridade. 

7.2 A Administração não se obriga a contratar todos os serviços oferecidos, mas 
aqueles que se fizerem necessários para atender à demanda do Município e a de 
outros a ele pactuados, em conformidade com a PPI – Programação Pactuada e 
Integrada. 

 
8. DO PREÇO E RECURSOS FINANCEIROS: 

 
8.1 As despesas decorrentes do eventual contrato celebrado serão cobertas por 

repasses do Ministério da Saúde ao Fundo Municipal de Saúde, e do Tesouro 
Municipal, observados os valores fixados pelo Município, conforme a tabela abaixo: 

 
TABELA DE QUANTITATIVO DE VAGAS, DA DESCRIÇÃO DAS FUNÇÕES, DA 
CARGA HORÁRIA E DA RETRIBUIÇÃO: 
 

 
 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

Item Profissional e Descrição dos Serviços Vagas 

Quantidade 
Estimado 
Serviços 

Mês 
por Profissional 

Valor Por 
Plantão R$ 

Carga Horária Por 
Plantão 

1 

Médico Clínico Geral com atendimento 
em dias estabelecidos pela secretaria de 
saúde nas unidades básicas de saúde do 
Município de Feira da Mata - Bahia. 

02 50 1.000,00 12 Horas 

2 

Enfermeiro com atendimento em regime 
de sobre aviso de 24 horas, em dias 
estabelecidos pela secretaria de saúde 
na unidade básica de saúde na sede do 
Município de Feira da Mata - Bahia. 

01 10 300,00 24 Horas 



Este documento foi assinado digitalmente por PROCEDE BAHIA Processamento e Certificação de Documentos Eletrônicos LTDA às 17:19 horas do dia 04/01/2023.
Para verificar as assinaturas clique no link: http://www.procedebahia.com.br/verificar/52C6-D581-D58F-B3E9-80D3 ou utilize o código QR.

45
FEIRA DA MATA • BAHIA DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

QUARTA•FEIRA, 04 DE JANEIRO DE 2023 • ANO XI | N º 1715 LICITAÇÕES - EDITAIS DE LICITAÇÕES

 
 

 

 

Página 7 de 14 
 

9.1 O Credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo. Os contratos dela 
decorrentes terão vigência de até 12 (doze) meses, prorrogáveis, caso haja 
interesse da Administração, enquanto o prestador cadastrado mantiver os mesmos 
requisitos exigidos para a classificação, previstos neste Edital. 

9.2 Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relacionados a esta 
CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO poderão ser obtidos mediante 
solicitação por escrito junto à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal. 

9.3 Convocada para assinatura do contrato, os Credenciados não poderão se furtar de 
prestar os serviços, conforme os valores estabelecidos neste edital, ficando 
esclarecido que a desistência posterior acarretará as sanções previstas no Capítulo 
IV da Lei federal 8.666/93. 

9.4 Fica reservado à Secretaria Municipal de Saúde de Feira da Mata, a critério de 
revogar o credenciamento, de acordo com a oportunidade e conveniência da 
Administração, sem assistir às entidades interessadas qualquer direito à 
indenização, assegurado o exercício do direito da ampla defesa e do contraditório. 

9.5 Serão descredenciados, a critério da Secretaria Municipal da Saúde, a qualquer 
tempo, durante o curso do contrato, quem não mantiver as mesmas condições 
exigidas para a habilitação, bem como rejeitar qualquer paciente/usuário do SUS, 
sem apresentar as razões objetivas que justifiquem a conduta adotada, ou ainda, 
que incida nas causas de rescisão contratual. 

 
Feira da Mata-BA, 04 de janeiro de 2023. 

 
 
 

 
VALMIR MACEDO RODRIGUES  

Prefeito Municipal 
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MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR CREDENCIAMENTO Nº XXX/2023 
 
 

Instrumento contratual de 
contratação de serviços por 
credenciamento que entre si 
celebram o FMS do Município de 
Feira da Mata e ____________. 
 

 
Contrato de Credenciamento que entre si fazem, de um lado O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE FEIRA DA MATA, CNPJ nº 11.373.944/0001-20, com sede na Rua José 
Benício Rodrigues, s/n, CEP 46.446-000, neste ato representando por seu secretário, Sr. 
Ramon da Silva Filadelfo, brasileiro, maior, casado, portador do CPF nº 021.280.495-20 e 
da CI/RG nº 09.768.464-38 SSP/BA, residente e domiciliado à Rua Tancredo Neves S/Nº, 
Centro, Feira da Mata, Bahia, CREDENCIANTE e de outro lado (NOME, 
NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL, PROFISSÃO, RG E CPF, E ENDEREÇO 
RESIDENCIAL DO CREDENCIADO, SE PESSOAL FÍSICA, OU NOME ESPÉCIE 
SOCIETÁRIA, Nº DE INSCRIÇÃO NO CNPJ, DADOS PESSOAIS DO SÓCIO E 
ENDEREÇO DE SEDE, SE PESSOA JURÍDICA), doravante denominado (a) de 
CREDENCIADO (A), tem justo e contratado, o que mutuamente aceita e outorgam 
mediante as cláusulas seguintes: 
 
 
I – FUNDAMENTO  
Este contrato se fundamenta no Edital de Credenciamento nº 002/2023 realizado pelo 
Fundo Municipal de Saúde, estando às partes sujeitas às normas das Leis Federais 
8.666/93 e 8.883/94, bem como, as cláusulas e às condições a seguir pactuadas. 
 
II – DO OBJETO 
É objeto do presente contrato, a prestação de serviços de Médico Clínico Geral com 
plantões de 12 horas ou prestação de serviço de enfermagem com plantões de 24 horas, 
em regime de credenciamento, a fim de atender à população de FEIRA DA MATA - BAHIA, 
onde o CREDENCIADO desenvolverá por este instrumento seus serviços de cuja lotação 
será indicada pelo CREDENCIANTE, consistindo especialmente nos procedimentos 
permitidos por Lei e pelo conselho de classe respectivo, desde que propícias as condições 
materiais de trabalho. 
 
III – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
3.1) DA CREDENCIANTE: 
3.1.1) Fiscalizar a execução dos serviços prestados, averiguando a qualidade; 
3.1.2) Efetuar o pagamento conforme item V;  
3.1.3) Descontar dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela 
legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais; 
3.1.4) Poderá o CREDENCIANTE sustar o pagamento, nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações do CREDENCIADO para com a CREDENCIANTE; 
b) faltas sem justificativas; 
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3.2 – DO CREDENCIADO: 
3.2.1) Prestar serviços conforme cargo escrito, na lotação determinada pela 
CREDENCIANTE; 
3.2.2) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  
3.2.3) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
CREDENCIANTE;  
3.2.4) Em se tratando de empresa, substituir o profissional que não atender as 
expectativas da Administração, sem qualquer ônus. 
  
IV – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO  
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora Laís 
Nogueira da Silveira nomeada através do decreto N° 099 de 1° de fevereiro de 2021, que 
fixará critérios visando à satisfação plena e correta das necessidades do 
CREDENCIANTE. 
 
V – DA FORMA DE PAGAMENTO  
O pagamento será efetuado, mensalmente, de acordo com a Tabela aprovada pela 
Administração, levando-se em conta as características de cada tipo de serviço, 
considerando a quantidade de plantões, os valores fixados para cada especialidade, carga 
horária e etc. O CREDENCIANTE deduzirá, por ocasião de cada pagamento, os impostos 
ou taxas que for de sua competência reter, nos termos da respectiva legislação. 
 
VI – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
O presente contrato de credenciamento vigorará no período de _____ de ______ de 2023 
a _____ de ______ de 2023. 
 
VII – DA NOTA DE EMPENHO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
Para efeito de emissão da competente Nota de Empenho, estima-se em R$ (descrever a 
quantia numérica e por extenso da remuneração) o valor Estimado Global a ser 
despendido pelo CREDENCIANTE, durante a vigência deste instrumento, cujo pagamento 
será feito em ( ) parcelas mensais estimadas de R$ (descrever a quantia numérica e por 
extenso da remuneração). 
 
As despesas de que trata o presente instrumento ocorrerá à conta das seguintes Dotações 
Orçamentárias: 
 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 0601-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PROJETO/ATIVIDADE 2036 - GESTÃO DAS AÇÕES DE EQUIPES DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PSF 
2035 - GESTÃO DAS AÇÕES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA 

ELEMENTO DE DESPESA 339039-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 
339036- OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA 

FONTES DE RECURSO 15001002 
16000000 

 
Parágrafo Único: o valor supracitado, por ser meramente estimativo poderá ser aditivado 
ou suprimido, conforme definido pela Administração. 
 
VIII – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
O presente instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas, nas normas do direito público e, no que couber, as normas 
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da Lei nº 8.666/93, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
IX – DA RESCISÃO DO CONTRATO  
Configuram motivos para rescisão do contrato as razões descritas no art. 78, inciso I a 
XVIII. A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, (observado o disposto no art. 
80 da citada Lei); 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da Legislação; 
 
A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
 
X – DAS ALTERAÇÕES/PRORROGAÇÕES 
DA ALTERAÇÃO –  
Qualquer modificação de forma, qualidade e quantidade (supressão ou acréscimo), poderá 
ser determinada pela Administração Pública ou por acordo das partes nos casos previstos 
no artigo 65, I e II, da Lei nº 8.666/93, observado o limite estabelecido no parágrafo 
primeiro do referido dispositivo legal. 
 
DA PRORROGAÇÃO –  
A vigência do contrato poderá ser prorrogada por acordo entre as partes, devendo, 
contudo, ser justificada e previamente autorizada pelo ordenador das despesas, e 
atendendo aos requisitos legais. 
 
Toda alteração ou prorrogação deverá ser procedida por termo aditivo atendido ao 
disposto nos arts. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
XI – DAS MULTAS/PENALIDADES 
DA MULTA – Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Seção II, do Capítulo 
IV da Lei nº 8.666/93 o Credenciado poderá incorrer na multa de 2% (dois por cento) sobre 
o valor estimado do presente instrumento, à parte que descumprir qualquer cláusula ou 
condição nele ajustada. 
 
DA PENALIDADE – Pela inexecução total ou parcial do contrato, além da aplicação da 
multa prevista deste Edital, poderá a CREDENCIANTE, garantida prévia defesa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, em processo administrativo, aplicar as seguintes sanções à 
CRENDENCIADA: 
 
I – Advertência; 
II – Suspensão do direito de credenciar com a CREDENCIANTE em função da natureza e 
da gravidade da falta cometida, sendo: 

a) Por 6 (seis) meses – quando a Credenciante recusar injustificadamente, assinar o 
contrato ou recusar a cumprir com a proposta apresentada. 

b) Por 1 (um) ano – quando a credenciada prestar serviço de qualidade inferior ou 
diferente das especificações contidas no contrato 

c) Por até 2 (dois) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos à 
CREDENCIANTE. 
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Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE, considerando 
para tanto, reincidência de faltas, a sua natureza e a sua gravidade, bem como, por 
desacato a servidor da CONTRATANTE. 
 
O ato de declaração de inidoneidade será proferido pelo Prefeito Municipal e publicado no 
Diário Oficial do Estado, e perdurará enquanto durarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre que o (a) 
Credenciado (a) ressarcir à Credenciante os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada. 
 
XII – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
O Credenciamento a que se refere o presente instrumento, não pode pleitear quaisquer 
direitos outros que não os aqui avençados. O participe que pretender rescindir o presente 
contrato deverá manifestar sua intenção, por escrito, com antecedência de, pelo menos, 30 
(trinta) dias, a menos que seja obrigado por determinação judicial ou termo de ajuste de 
conduta com o Ministério Público Estadual. 
 
XIII – DOS CASOS OMISSOS  
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolverá os casos omissos neste 
instrumento. 
 
XIV – DA PUBLICAÇÃO (TCM)  
Publicação do presente instrumento se dará na imprensa oficial até o 5º (quinto) dia do 
mês subsequente ao da assinatura. 
 
XV – DO FORO  
É, por estarem assim justos e contratados, as partes contratantes elegem o Foro da 
Comarca de CARINHANHA - BAHIA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes deste contrato e de sua 
execução. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo declaradas. 
 
FEIRA DA MATA - BAHIA, _____de _____ de 2023.  
 
 
 
 
   FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA DA MATA 
        CNPJ: 11.373.944/0001-20                               CNPJ: 16.416.125/0001-37 
Ramon da Silva Filadelfo – Secretário                Valmir Macedo Rodrigues – Prefeito 
                  CREDENCIANTE                                        CREDENCIANTE 
 
 
 

CREDENCIADO 
 

Testemunhas: 
______________________________________ CPF: ________________________ 

______________________________________ CPF: ________________________ 
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ANEXO I 
 
 
 
CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2023 
 
DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
 
Declaramos que esta proponente não incorre em qualquer dos impedimentos previstos 
neste item, quais sejam: 
 
1. Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 
2. Não se encontra sob processo de falência ou concordata; 
3. Não está impedida de transacionar com a administração pública ou com qualquer das 
suas entidades de administração indireta; 
4. Não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, 
quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 
5. Não possui débitos com os órgãos da Administração direta ou indireta do Município; 
6. Que os seus sócios não estão ocupando cargo, emprego ou função de chefia, 
assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde, nos termos do § 4º 
do art. 26 da Lei 8.080/90; 
7. Que não estão em curso procedimentos de execução que poderão acarretar futura 
constrição judicial e responsabilidade patrimonial relevante, assim considerada aquela que 
ocasionar condenação ao pagamento de importância superior a um décimo do capital 
social, e também que não foi contratada operação financeira que implique em 
endividamento nas mesmas proporções. Por ser verdade, firmamos a presente, nos termos 
e sob as penas da lei. 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
Data, carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO Il 
 

 
 
 
 
 
CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2023 COMPROMISSO DE 
DISPONIBILIDADE DE RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS  
A Credenciada declara que os recursos humanos de trabalhadores em saúde, nas 
especialidades constantes na planilha inserida neste edital de Chamada Pública para 
CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS E DE ENFERMAGEM PARA A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE FEIRA DA 
MATA - BAHIA; Necessários à prestação dos serviços objeto do credenciamento, estarão 
disponíveis no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir da assinatura do Contrato, para 
início efetivo da prestação dos serviços. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data, carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ANEXO lll 
 
 
 
 
 
 
CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2023 
DECLARAÇÃO – FGTS 
(Razão social da empresa) , com sede na ____________________________ por seus 
representantes legais que esta subscrevem, declara, para fins de participação na 
Chamada Pública para CREDENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS E DE ENFREMAGEM PARA A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE FEIRA DA MATA - BAHIA, promovida pela Secretaria Municipal de Saúde de Feira da 
Mata que, desde a sua constituição, não teve qualquer empregado no seu quadro, sem o 
devido recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, até esta data. 
 
Declara, por fim, estar ciente e de acordo que, constatada a falsidade da presente 
declaração, a qualquer tempo, a concorrente estará sujeita à desqualificação sumária da 
licitação ou à revogação do termo de permissão que dela tiver se originado, sem direito a 
qualquer indenização, e sem prejuízo da responsabilidade criminal dos signatários e das 
demais previstas em Lei. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Data, carimbo e assinaturas do representante legal da empresa. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 

A Prefeitura Municipal de Feira da Mata - BA torna público que fará DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, objetivando a contratação de empresa para organização de jornada 
pedagógica, ministração de palestras e oficinas para professores e gestores ligados 
a secretaria municipal de educação, e fornecer mochilas personalizadas, de acordo 
com as descrições e especificações no Termo de Referência. Conforme previsto no 
§ 1º do Art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21, a Prefeitura receberá propostas 
adicionais de eventuais interessados até o dia 09 de janeiro de 2023. Maiores 
informações através do telefone (77) 3474-1126. 
 
 
Feira da Mata – BA, 04 de janeiro de 2023.  
 
 
 
 

Vanessa Louzado de Castro Fernandes 
Membro Titular 

Decreto nº 012/2022 
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Feira da Mata – BA, 04 de janeiro de 2023.  
 
 
 
 

Vanessa Louzado de Castro Fernandes 
Membro Titular 

Decreto nº 012/2022 
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ANEXO I PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa para organização de jornada pedagógica, ministração de 

palestras e oficinas para professores e gestores ligados a secretaria municipal de 

educação, e fornecer mochilas personalizadas, conforme detalhamento a seguir: 

 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
Organização de jornada pedagógica, ministração de palestras e 

oficinas para todos os professores e gestores ligados a 

secretaria de educação do município. 

01 

Fornecimento de 140 mochilas personalizadas em nylon 420 ou 

lona (40cm de altura, 29cm de comprimento e 13cm de largura) 

com espaço interno para notebook, fechamento com zíper 8mm 

laterais, com bolso para squeeze. 

 

140 

 

 

2 – FORMA DE EXECUÇÃO 
 
2.1. ITEM 01 – 1.1. Contratação de empresa para organização de jornada pedagógica, 

ministração de palestras e oficinas para professores e gestores ligados a secretaria municipal 

de educação, e fornecer mochilas personalizadas. 

 

3 - DA DISPONIBILIDADE:  
 

3.1. A empresa deverá disponibilizar no mínimo 01 (um) profissional para organização de 

jornada pedagógica, ministração de palestras e oficinas no município de Feira da Mata.  

 

4. DOS EQUIPAMENTOS:  
 

4.1. A empresa vencedora deverá disponibilizar ao profissional indicado equipamentos de 

informática, necessários para a realização dos serviços sem nenhum custo de aluguel à 

Prefeitura e/ou Secretaria Municipal de Educação. 

 

5. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1. O Futuro contrato terá a vigência de 03 (três) meses aproximados. Podendo ser prorrogado 

de acordo com o previsto na Lei Federal nº 14.133/21, ou ainda rescindido por acordo entre 

as partes, caso os serviços contratados sejam findados antes do prazo previsto. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1. A CONTRATADA, no decorrer da execução do Contrato, obriga-se: 
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a) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do Contrato, de acordo com 

solicitação do secretário municipal de educação, observada a data estabelecida. 

 

b) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes no Termo de Referência; 

 

c) Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude da 

prestação dos serviços; 

 

d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, cujas 

reclamações se obrigam prontamente a atender; 

 

e) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 

meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto 

dos serviços; 

 

f) Manter durante a vigência do contrato as condições de habilitação para contratar com a 

Administração Pública; 

 

g) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da contratante. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

7.1. A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

 

a) Fiscalizar a execução do Contrato objetivando a qualidade desejada; 

 

b) Dar ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que verificar 

na execução do Contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto 

cumprimento; 

 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham ser solicitados 

pela CONTRATADA; 

 

d) Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo 

estabelecidas no contrato; 

 

e) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob o aspecto quantitativo e 

qualitativo, por meio do gestor do contrato, especialmente designado, nos termos do art. 

117, da Lei Federal nº 14.133/21, o qual anotará em planilhas próprias e específicas, as 

falhas e irregularidades para que sejam corrigidas pela contratada ou para aplicação de 

eventuais glosas ou penalidades. 

 

f) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 

assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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g) Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços e o atendimento das exigências contratuais; 

 

8.  DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

8.1. O CONTRATANTE poderá a qualquer tempo cancelar, no todo ou em parte, sempre que 

não atender ao estipulado no contrato ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis; 

 

8.2. A fiscalização do contrato desta licitação será realizada através de servidor designado pela 

Prefeitura Municipal de Feira da Mata-BA. 

 

 

Feira da Mata-BA, 04 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

Valmir Macedo Rodrigues 
Prefeito  
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Feira da Mata-BA, 04 de janeiro de 2023. 

 

 

 

 

Valmir Macedo Rodrigues 
Prefeito  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 001/2023 

 
HOMOLOGAÇÃO 

 
 
 

HOMOLOGO o processo administrativo n° 004/2023, Dispensa de Licitação n° 
001/2023, para que surta os seus efeitos jurídicos e legais e determino a contratação 
da empresa GETSÊMANI PROJETO, CONSULTORIA E ENSINO EIRELI, inscrita no 
CNPJ o sob o nº 32.968.541/0001-02, com endereço na Praça Pompilio Leite, nº 186, 
Centro, Brumado, Bahia, pelo valor global de R$ 34.223,40 (trinta e quatro mil 
duzentos e vinte e três reais e quarenta centavos). 

 
  
Feira da Mata - BA, 04 de janeiro de 2023. 

 
 
 
 

Valmir Macedo Rodrigues 
Prefeito Municipal 
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